
:imínar mandamental, resultarão comprometidos, os valores SOCiaiS
r.,rotegidos pela medida de contracautela (ordem, saúde, segurança e
eC0l10miCl públicas). Não se admite neste incidente a a)reciação das provas
Oii G reconhecimento de nulidades processuais, ainda que pela falta dos
requisitos da petição inicial, da ausência de litisconsorte necessário, da
natureza satisfativa da medida ou da não intimação e,a pessoa jurídica de
direito público interessada, para manifestar-se quanto ao pedido de liminar,
,'abendo apenas a apreciação da efetiva ou possível lesão aos bens de
interesse público tutelados, consistentes na ordem, saúde, segurança e
·~conomia públicas. Não cabe, da mesma forma, o exame do mérito da
decisão, do seu acerto ou não, até porque o pedido de suspensão não se
presta à modificação de decisão desfavorável ao ente público (AgRg na SL
39fSC, ReI. Ministro EDSON VIDIGAL, CORTE ESI)ECIAL, julgado em
-19/05/2004,DJ 07/06/2004 p. 145). Assim se pronunciou reiteradamente o
Supremo Tribunal Federal: na suspensão de segurar~ça não se aprecia o
mérito do processo principal, mas tão-somente a OGorrência dos aspectos
relacionados à potencialidade lesiva do ato decisório em face dos
interesses públicos relevantes consagrados em lei, quais sejam, a ordem, a
saúde, a segurança e a economia' públicas (S5' 2385 AgR,· Relator(a): Min.
ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em10/03f2008\ DJe'~065DIVULG 10-
04-2008 PUBLlC 11-04-2008 EMENT VOL-02314-02 FP-00328). Admite-se,
porém, que na análise do pedido desusp~nsão se fi:Jçaum juízo mínimo de
delibáção a respeito das questões jurídicasdebatidéls 'na 'aç'aoprincipal, de
torma a se constatar a existência do direitó e do' plú'igo de grave dano.
Argumenta o requerente que o cumprimento ·daliminéir gerara aumento
aproximado de 1.057.660 aulas, estimantto a necessidade de contratação de
!í2.883 professores, além dos cerca de 212 mil, que atualmente lecionam na
~eôe de ensino, havendo déficit de'mão~de-obra doconte em torno de 23 mil
r~mfessores, e que haverá comprometimento:do calnndário escolar e do
:-:umprimento do' mínimo exigido de 800 hOras de ;ltividade e 200 dias
letivos previstos na LOS. Contudo, "há que "se conf;iderarque: a Lei de
Dir~trizes e Bases da Educação Nacional entroue:n vigor em 20/12/1996,
bem como que o Supremo' Tribunal . Federal, no Julgamento da
improcedência da ADI 4.167/ DF, reconheceúser (:onstitucional a norma
geral federal que reserva o percentual 'mínimo de 1.13da carga horária dos
docentes da educação às atividades extra9lasse. A educaçã,o' é direito
,,;ocial garantido na Constituição Federal (art6°), pre'vondo o art. 205, como
"ellS objetivos básicos, o pleno desenvolvimento da. pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua" quaflficação para o trabalho. Como
anota José Afonso da Silva: "a consecução prática dE!SSeS objetivos só se
l"ei:liizaránum sistema educacional democrático, em que a organização da
·~ducação formal (via escola) concretize o direito de ensino, informado por
~iguns princípios com eles coerentes, que, realment'e, foram acolhidos pela
I::0!1stituição, tais são: universalidade (ensino P;3ri, todos), igualdade,
~1herdade, pluralismo, gratuidade do ens!l1o públi :~, valorização dos
~espectivos profissionais, gestão democrática da' ,~scola e padrão de

"qualidade, princípios esses que foram acolhidos no art. 206 da
'~0nstituição". O dispositivo a ser observado é decclrrência do princípio da
'1aforização do professor, cuja atividade não se restriflge a ministrar aulas}
mas exige a dedicação e o dispêndio de inúmeras horas com estudo, para
3perfeiçoamento e aprofundamento profissional, correção de provas,
avaliação de trabalhos,' controle de frequência e registro de notas,
indispensáveis ao ensino de qualidade que' é garant;do pela Constituição
federal e reconhecido pela Suprema' Corte. Nas circilnstâncias, diante do
tempo decorrido, o Estado de São 'Paulo teve. tempo suficiente para se
preparar e se adaptar à lei, não sendo razoável que, após a decisão do STF,
me~rno que pendente o julgamento de vários embilrgôs de declar~ção,
exijam-se, ainda, mais sacrifícios' do. prof~ssora<lo, com prejuízo à
qualidade da educação. 3. Do exposto,' indefiro op,~dido de suspensão d~
liminar requerido pelo Estado de São Paulo. Int. ., Magistrado(a) Jose
Roberto Bedran - Advs: Fernando Franco. (OAB: 14i5~98:SP),(Procurador) -
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